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Estado de Mato Grosso do Sul

Prefeitura Municipal de Paranhos


PROCESSO ADMINISTRATIVO 034/2015
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 020/2015
DATA DA REALIZAÇÃO: 21/05/2015
HORÁRIO: a partir das 08:00 Horas
LOCAL: Prefeitura Municipal de Paranhos - MS

PREÂMBULO:

O MUNICÍPIO PARANHOS - MS, torna público que se encontra aberta, nesta unidade, licitação modalidade PREGÃO (presencial nº 020/2015), tipo MENOR PREÇO – Processo Administrativo nº (034/2015), pela presente convida Vossa Senhoria a participar do presente certame licitatório, na modalidade PREGÃO (PRESENCIAL), tipo de Licitação a de "MENOR PREÇO POR ITEM", o que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal n° 10.520, de 17 (dezessete) de junho de 2002, aplicado-se subsidiareamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21/06/93 e suas posteriores alterações, sob as seguintes condições:


1.2
-
Recebimento e abertura dos envelopes ocorrerão em sessão pública a partir das 10:00 horas do dia 21(​​​vinte um) de Maio de 2015.

1.3
-
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.


1.4
-
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no Paço Municipal, Sala das Licitações, sito a Av. Marechal Dutra, 1500, Centro, Paranhos Estado de Mato Grosso do Sul, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 


1.5
-
A sessão de processamento do Pregão será realizada no endereço citado, iniciando-se no dia 21/05/2015, a partir das 08:00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro Oficial com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal n° 002/2015.

1.6
-
Todos os critérios e condições do Certame constam do referido Edital e seus anexos, que se encontram afixados no Mural Oficial da Prefeitura, em outros lugares de afluência pública, e à disposição dos interessados no Setor de Licitação das 7:00 às 13:00 hs, para as informações necessárias. Tudo de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
2 - Objeto da Licitação:
2.1 - O presente Pregão tem por objeto definir os conjuntos de elementos que norteiam a contratação de empresa especializada para o fornecimento de combustíveis (gasolina e óleo diesel) , nas quantidades e especificações contidas no ANEXO I deste Edital.

Os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com a demanda da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS.

DOS ANEXOS

 São partes integrantes deste Edital:

ANEXO I – Proposta - Especificação e quantidade do Objeto;

ANEXO II - Modelo de declaração de cumprimento do edital, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520 de 17/07/2002;

ANEXO III – Modelo Declaração relativa ao trabalho de menores, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99);

ANEXO IV – Modelo de Minuta de contrato;
ANEXO V – Modelo de Declaração de fato impeditivo;

ANEXO VI – Modelo de Credenciamento;

ANEXO VII – Modelo de declaração de Pleno Atendimento aos requisitos de Habilitação;
ANEXO VIII – Termo de Referencia

ANEXO IX – Minuta do Contrato

ANEXO X – Recibo de Retirada de Edital
3
DA PARTICIPAÇÃO

3.1   Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

3.1.1 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas;

3.1.2 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

3.1.2.1 Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.1.2.2 Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

3.1.2.3 Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição, e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.1.2.4 Estrangeiras que não funcionem no País.

4 DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1


O licitante deverá apresentar no momento do credenciamento, cópia autenticada do contrato social em vigor ou Estatuto Social devidamente chancelados pela junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. Se for representante, o licitante deverá apresentar além do documento acima, uma procuração que poderá ser instrumento público ou particular (procuração) com firma reconhecida, outorgando poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar em nome do proponente todos os demais atos pertinentes ao certame, e que venha a responder por sua representada, devendo ainda no ato da entrega dos envelopes, identificar-se exibindo carteira de identidade ou outro documento equivalente.











4.1.1


As procurações referidas no subitem acima, (instrumento público ou particular de procuração) deverão ser assinadas comprovadamente por quem possua inquestionáveis poderes de outorga.












4.1.2 Todos os licitantes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, Anexo II, conforme previsto no inciso VII do artigo 4º da Lei 10.520/2002. A mesma deverá ser entregue juntamente com os demais documentos exigidos para credenciamento em separados dos envelopes de “Proposta de preços” e “Habilitação” ·










4.1.3 Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 7.7 a qualidade de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá estar expressa no documento apresentado em cumprimento às disposições do Subitem 4.1 deste item IV. 




4.1.4 O representante legal e/ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.







4.1.5 Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante.

4.1.6 
O Pregoeiro deixa claro que não será disponibilizada aos licitantes, cópia xerografada de qualquer dos documentos solicitados. Toda a documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser disponibilizada de forma definitiva a Secretaria Municipal de Administração, sob pena de não credenciamento.

5             DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 A Proposta de Preços e os documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e hora, determinados, em 02 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, e atender aos seguintes requisitos:

a) Envelope A: Proposta de Preços

b) Envelope B: Documento de Habilitação, composto pelos Documentos de Habilitação exigidos no item 8 (oito) deste Edital.

ENVELOPE “A” – PROPOSTAS DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS

EDITAL DO PREGÃO Nº 020/2015
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

CNPJ: 

ENVELOPE “B” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS

EDITAL DO PREGÃO Nº 020/2015
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ:

5.2  Na Proposta de Preços, deverá:

5.2.1 Constar 01(uma) via, escrita em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente (Modelo Anexo IV).

5.2.2 Apresentar um via da proposta de preços com valores unitários de cada produto, bem como marca e valor total de cada item.

5.2.3  Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

5.2.4 Ser apresentada com cotação de preços definida no objeto deste Edital e seus anexos, em moeda corrente nacional (R$), expressos em algarismos;

5.2.5 No preço unitário e total por item da proposta em caso de divergência, entre os valores dos itens será considerado o primeiro.

5.2.6 Declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

5.2.7 Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

5.2.8 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou  incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos serem fornecidos a Prefeitura Municipal de Paranhos sem ônus adicionais;

5.2.9 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

5.2.10 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6 DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1 A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preço de interesse do licitante e os documentos que a instruírem será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com a Lei nº 10.520/2002 e o Decreto Municipal nº 003/2006, Lei Complementar nº 123/2006 e, subsidiariamente, com as normas da Lei 8.666/93 e suas modificações e em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário já determinado;

6.2     
 No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos termos do inciso VI, artigo 11, do Decreto Municipal nº 003/2006 e para a prática dos demais atos do certame, conforme item 4 (quatro) deste Edital.

6.3  Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes.

6.4 Serão abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, sendo feita a sua conferência e posterior rubrica.

7  
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1 No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

7.1.1
Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido neste Edital e em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 











7.1.2
Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 



7.2 
A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:


a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;


b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 













7.2.1 
No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 



7.2.2 
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

7.3 
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:


a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;


b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

7.3.1   Para efeito de seleção será considerado o preço unitário de cada item. 

7.4 
O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 












7.4.1 
A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

7.5 
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 0,01 (um centavo de real), aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço unitário de cada item. 

7.6 
A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

7.7
 Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

7.7.1
 O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

7.7.2
Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 7.7.1.

7.7.3
Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 7.7, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 

7.8
O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos subitens 7.7.1 e 7.7.2 ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 7.7, com vistas à redução do preço.

7.9
 Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

7.10
A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

7.11
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o Envelope nº 2, contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de seu autor. 

7.12
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos no ato da sessão; ou 

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 







7.12.1 A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 














7.12.2 
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 



7.12.3 
Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 8.1.2, alíneas “a” a “e”, do item VIII deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. 

7.12.4 
Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada nas condições do subitem 7.12.3 deste item VII deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

7.12.5 
A comprovação de que trata o subitem 7.12.4 deste item VII deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

7.12.6
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

7.12.7
Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 7.7 deste item VII, examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

8
DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE B – DOCUMENTAÇÃO
8.1 O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a: 

8.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária ou cooperativa, se for o caso; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.1.1.2 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 8.1.1 não precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

8.1.2 - REGULARIDADE FISCAL
a) - Inscrição no Cadastro Geral de Contribuinte do Ministério da Fazenda (CNPJ).
b) - Inscrição Estadual;

c) - Inscrição Municipal

d) - Certidão Negativa de Tributos Estaduais;

e) - Certidão Negativa de Tributos Municipais;

f)–Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo                                                                                   distribuidor da Comarca sede da pessoa jurídica;
g) – Certidão Negativa relativa ao (FGTS), conforme Lei N.º 8036/90.

h) - Certidão Negativa de Débitos Relativas aos Tributos Federais e à divida Ativa da União, conforme portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014.
i) – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
8.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) 
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, mencionando expressamente, em cada balanço, o número do livro Diário e das folhas em que se encontra transcrito e o número do registro do livro na Junta Comercial, de modo a comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

8.1.3.1 - Se a licitante tiver sido constituída a menos de 1 (um) ano, a documentação referida nos itens “b” e “c” deste subitem  8.1.3 deverá ser substituída pela demonstração contábil relativa ao período de funcionamento. 

8.1.4 - OUTRAS COMPROVAÇÕES
a) 
Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal ou procurador, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho.

b) 
Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração;

c)
 Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante que atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho;

d) 
Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da licitante que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também menor de dezesseis anos.

8.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
8.2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

9            DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1 Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão, através de petições protocoladas, encaminhadas ao Pregoeiro, na sala da Comissão Permanente de Licitação, sito à Rua João Ponce de Arruda, 2.383, Centro, Paranhos/MS. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas.

9.1.1 Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame.

10 DOS RECURSOS

10.1 Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2 A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

10.3 Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

10.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5 A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo em ata.

10.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de Paranhos à Rua João Ponce de Arruda nº 2.383, Centro – Paranhos – MS, nos dias úteis, no horário de 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 ás 17:00 hs. Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados por fax ou após terem vencidos os respectivos prazos legais.

11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e de ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto, perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.2 Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, nos termos da legislação vigente.

11.3 Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato injustificadamente, será aplicada a regra do Decreto Municipal nº 003/2006. Sujeitando-se o licitante desistente às penalidades previstas, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis;

11.4 O descumprimento dos prazos fixados ou das especificações exigidas, ensejará a aplicação ao inadimplente de multa, garantida defesa prévia, no valor de 0,5% (meio) por cento por dia corrido, calculada sobre o valor do produto não entregue ou entregue fora do prazo, ou ainda em desacordo com as especificações, até o limite de 10% (dez) por cento;

12
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação e valor estimado de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais), correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.009.2036 – GESTÃO DA SEC. DE SAÚDE

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

10.304.009.2041 – BLOCO DE VILÂNCIA SANITÁRIA (BLVGS)

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

10.301.009.2038 – BLOCO ATENÇÃO – PAB FIXO (BLATB)

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

08.244.037.2027 – GESTÃO DAS ATIV. DA SECRAT. DE ASSISTENCIA SOCIAL

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

12.361.060.2051 – OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDEB

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

15.451.019.2.018 – GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SEMOST

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

04.122.003.2003 – GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SEGOV

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO
13
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO

13.1 Os Objetos serão fornecidos parcelados, até que seja atingida a quantidade total adquirida, em atendimento às requisições escritas expedidas.

13.1.1 Os abastecimentos serão efetuados somente com a apresentação das requisições e nas quantidades estipuladas naquele documento;

13.1.2  O fornecimento dos produtos contratados se dará a partir da assinatura do Contrato.

13.1.3  As requisições serão em formulário padrão da Prefeitura Municipal de Paranhos. 

13.1.4 Os Objetos contratados deverão ser entregues no ato do recebimento da respectiva requisição. 

13.1.5 Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos. 

13.2 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
a) Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, do servidor do Contratante responsável pelo recebimento. 

13.2.1 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

13.2.2 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

14
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1
O sistema de pagamento do objeto desta licitação deverá ser conforme a entrega dos produtos, entre os dias 10 e 20 do mês subseqüente ao da entrega dos mesmos, através de apresentação de nota fiscal correspondente ao que foi efetivamente fornecido, devendo a nota fiscal estar devidamente atestada pelo responsável, nos locais de entrega.

14.2
O pagamento fica condicionado à comprovação de que a licitante vencedora encontra-se adimplente com a Fazenda Pública Municipal;

14.3 

Havendo erro na fatura/nota fiscal/recibo, ou outra circunstância que desaprove liquidação, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que adjudicatória tome as medidas saneadoras necessárias;

14.4
O pagamento será efetuado mediante movimentação bancária na conta – corrente da licitante vencedora, através de ordem bancária, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito.

15
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1
O edital estará disponível na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Paranhos no preâmbulo deste edital;

15.2 
O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição;

15.3
É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública;

15.4
Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Paranhos o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente;

15.5
Após a homologação da licitação o licitante vencedor será convocado por escrito para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, retirar e devolver o instrumento contratual, na forma da minuta apresentada no Anexo VI, adaptado à proposta vencedora;

15.6
Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato do contrato no Órgão oficial de Imprensa, conforme dispõe a legislação vigente;

15.7 Os proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal de Paranhos não será em nenhum caso, responsável por esses custos, independente da condução ou do resultado do processo licitatório;

15.8
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

15.9
Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;

15.10
O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

15.11
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;

15.12
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Paranhos;

15.13
O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

15.14
As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato;
15.15
A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação;

15.16
Os casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, do Decreto Municipal nº 003/2006 e da Lei nº 8666/93 e suas alterações posteriores;

15.17
 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital, será o de Paranhos – MS, com exclusão de qualquer outro.

Paranhos.- MS, 07 de Maio de 2015.

_____________________________

Julio Cesar de Souza

Prefeito Municipal

	ANEXO I

	PROPOSTA DE PREÇOS

	ÓRGÃO LICITANTE:

	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANHOS/MS

	PROCESSO/MODALIDADE:
	TIPO DE JULGAMENTO:

	034/2015   -   PREGÃO Nº 020/2015
	MENOR PREÇO POR ITEM

	PROPONENTE:
	CNPJ/CPF:

	 
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	 
	 

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE/FAX:

	 
	 
	 

	DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA):
	VALIDADE DA PROPOSTA:

	 
	 

	LOCAL E DATA:

	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	MARCA OFERTADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	00093
	GASOLINA COMUM
	 LITRO
	120.000,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	2
	00092
	ÓLEO DIESEL
	 LITRO
	12.000,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	3
	04015
	OLEO DIESEL S10
	LITRO
	8.000,00
	 
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	0

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NOME E ASSINATURA
	CARIMBO CNPJ


ANEXO II

Modelo de Declaração 

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) ........................................................................., CNPJ nº ........................................, sediada ................. (endereço completo) ......................, neste ato representada por __________________________, CI-RG n. ____________________ e CPF n. _______________________, residente e domiciliado no Município de _______________________________, declara, sob as penas da lei, de que conhece e aceita o presente edital, em todos os seus termos, reservando-se, contudo, o direito de dele recorrer. 

Declara, também, que recebeu cópia do Edital de convocação e de seus anexos, bem como todos os documentos e informações necessárias à sua participação no certame. 

Local e data ______________________

________________________________________

nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa)

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES
__________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)___________________________, portador (a) do Registro Geral nº __________________e CPF nº ____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo decreto nº 4.358/2002, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos).

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

____________________________

Local e data

Carimbo & Assinatura 

(nome e assinatura do responsável pela proponente em papel timbrado da empresa)

Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

ANEXO IV
Modelo de Declaração de Inexistência de fato Impeditivo à participação no presente certame e de contratar com o Poder Público Municipal e de que tem ciência de que deverá comunicar qualquer fato futuro que possa impedir a sua contratação

DECLARAÇÃO
(NOME DA EMPRESA) ........................................................................., CNPJ nº. ........................................, sediada ................. (endereço completo) ......................, neste ato representada por __________________________, CI-RG n. ____________________ e CPF n. _______________________, residente e domiciliado no Município de _______________________________, declara, sob as penas da lei, que inexistem fatos impeditivos à sua participação do presente certame e tampouco que a impeça de contratar com o Município de Paranhos.


Declara, também, que tem ciência de que deverá comunicar à Administração Pública Municipal, através seu Grupo Executivo de Licitações, a ocorrência de qualquer fato futuro que possa implicar em impedimento à celebração de contrato com o Município. 

Local e data ______________________

________________________________________

nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa)

ANEXO V

 CREDENCIAMENTO
Através do presente, credenciamos o Sr.......,portador da cédula de identidade nº... de do CPF nº......, a participar da licitação instaurada pelo Município de Paranhos-MS, na modalidade de Pregão, sob o nº020/2015, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa............................, CNPJ nº.............................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

...................................................., de..................., de 2015.

___________________________________________

Carimbo e Assinatura dos dirigentes da empresa

ANEXO VI
(fora dos envelopes de habilitação e proposta Junto com o Credenciamento)

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

À
Prefeitura Municipal de Paranhos - MS

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº 020/2015
Declaramos, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declaramos que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.

..............................., de ..........................de 2015.

(carimbo e assinatura)

(nome do representante legal da empresa proponente)

ANEXO VII
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETIVO

O presente Termo de Referência tem por objetivo definir os conjuntos de elementos que norteiam a contratação de empresa especializada para o fornecimento de combustíveis e outros, em posto de abastecimento próprio, com vistas ao atendimento das necessidades dos veículos automotores que compõem e aqueles que venham compor a frota oficial das Secretarias da Prefeitura Municipal de Paranhos-MS.

Quantitativos estimados abaixo:

	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	000093
	GASOLINA COMUM
	 LITRO
	120.000,00

	000092
	ÓLEO DIESEL
	 LITRO
	12.000,00

	004015
	OLEO DIESEL S10
	LITRO
	8.000,00


2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis deve-se à necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias da Prefeitura Municipal de Paranhos-MS. 

2.2. As quantidades médias estimadas foram fixadas tendo por base o consumo médio verificado no ano de 2013 e 2014, conforme quantitativo anexo.

3. FUNDAMENTO LEGAL 

A contratação para a execução dos serviços de fornecimento de combustível e outros lubrificantes, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e, subsidiariamente, na Lei nº 8666/93 e suas alterações.

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 As despesas oriundas da execução do contrato a ser firmado correrão por conta dos recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Paranhos, no elemento de despesa 33903000, devendo ser emitida nota de empenho por estimativa para o exercício de 2015.

Valor estimado para aquisição do Objeto é de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais)

5. DO VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O contrato a ser firmado com a empresa vencedora do certame terá a sua vigência a partir da data de sua assinatura no contrato que será pelo período de (doze) meses.

6. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA FORNECEDORA 

a) fornecer os combustíveis sempre que solicitados pelo Setor de Compras da Prefeitura. 

b) manter, em um único ponto de venda, bombas de gasolina, e óleo diesel; 

c) abastecer os veículos que compõem ou que venham compor a frota da Prefeitura Municipal de Paranhos-MS com produtos de primeira qualidade, de acordo com as especificações e normas da Agência Nacional do Petróleo – ANP e INMETRO. Não serão aceitos, em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora das normas permitidas por lei.

7. ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO SERVIÇO 

7.1. O fornecimento será efetuado mediante a apresentação de requisição específica (autorização para abastecimento), em duas vias, expedida pelo Prefeitura Municipal de Paranhos, na qual deverá conter especificação do veículo (marca/modelo/placa) e autorização (assinatura) de servidor previamente designado pela Gerencia Administrativa para tal. 

7.2. Para cada abastecimento deverá ser apresentada uma requisição a qual, além de conter as informações acima citadas, deverá ser preenchida, discriminando-se as quantidades de combustível e preço, ser datada e assinada pelo servidor, condutor do veículo, e pelo funcionário do Posto que realizou o abastecimento. A primeira via ficará em poder da empresa e a segunda via, em poder do servidor, deverá retornar para a Gerencia Administrativa.

ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO Nº ____/2015 DE COMPRA E VENDA DE COMBUSTÍVEL.

I – 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARANHOS, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.998.335/0001-03, com sede na Avenida Marechal Dutra, 1.500, Centro, Paranhos Estado de Mato Grosso do Sul, neste ato representado pelo Sr. JULIO CESAR DE SOUZA, brasileiro, casado, Prefeito Municipal, portador do RG nº 001185882, SSP/PR, CPF nº 894.428.061-49, residente e domiciliado neste município, na Av. Alberto Ratier, 1105, centro, e de outro lado, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa: ________________________, inscrito no CNPJ sob nº___________________________, localizada na Rua _______________, _____-  Município de __________________ - ___, representada neste ato pelo Sr.______________, portador da cédula de identidade  nº_________________ / ___, inscrito no CPF sob. o nº______________, residente no Município de_____________ - _____.

III –
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo de Licitação Pregão Presencial n° 020/2015, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV –
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal n° 10.520, de 17 (dezessete) de junho de 2002 e Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:     

Este contrato tem por objeto, a Contratação de empresa para fornecimento de Combustível do tipo gasolina comum e óleo diesel comum, nas quantidades e especificações contidas no Anexo I  do  edital de pregão nº ______/2015.                                                                                                

CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

2.1 – O prazo para começo do fornecimento do objeto licitado será de 24 horas, a contar da data de assinatura deste;

2.2 – O fornecimento do objeto licitado será na localidade apresentada na proposta deste que autorizada por quem de direito;

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - DA CONTRATADA 

a) cumprir fielmente o presente contrato de modo que no prazo estabelecido os produtos sejam entregues em perfeitas condições;

b) observar no fornecimento dos produtos mencionadas na cláusula anterior as Leis, os   Regulamentos, as Posturas  e as melhores Normas Técnicas;

c) dar garantia total, por escrito, no que se refere a qualidade dos produtos fornecidos, a contar da data da aceitação definitiva pela contratante, quando for o caso;

d) responsabilizar-se: 

d.1)  por quaisquer  acidentes no transporte dos produtos e, ainda, os fatos de que resultem a destruição ou danificação dos mesmos, inclusive aqueles que na hipótese de atraso da CONTRATADA, decorram de caso fortuito ou de força maior, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo dos mencionados produtos e a integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros;

d.2) pela qualidade e quantidade dos produtos, cabendo-lhe inclusive e gratuitamente a reposição de quaisquer produto não aceito pela fiscalização;

d.3) pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas e quaisquer despesas referentes ao fornecimento, inclusive licença em repartições públicas, registros publicações e autenticações do Contrato ou Ordem de Fornecimento e dos documentos a ele relativos, se necessários.

II - DA CONTRATANTE

a) É obrigação da CONTRATANTE proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa fornecer o objeto deste contrato, dentro dos elevados padrões de eficiência , capacitação e responsabilidade;

b) Fazer o pagamento entre os dias 10 e 20 do mês subseqüente ao da data de recebimento do produto fornecido, mediante Notas Fiscais devidamente atestadas.

 CLÁUSULA QUARTA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

              A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da administração previsto em Lei e incidente sobre este contrato, particularmente o de rescisão administrativa previsto nos Arts. 77 a 80 da Lei nº 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, bem como o estabelecido no art. 87 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA QUINTA – DO ATO AUTORIZATIVO DA CONTRATAÇÃO

             A Contratação em tela foi autorizada mediante a homologação confirmada do julgamento das propostas de eficácia à adjudicação da Licitação Modalidade Pregão n.º____/2015, vinculada, mediante parecer exarado no processo administrativo nº _____/2015.

CLAÚSULA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO

             Fundamenta-se a presente contratação nos dispositivos das Leis nº 8666/93 e 8883/94, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, e demais normas pertinentes, ficando as partes a elas sujeitas como sujeitas igualmente ficam as normas pactuadas neste contrato.

CLAÚSULA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO

             Fica o presente contrato vinculado ao Edital de Licitação Modalidade Pregão nº ____/2015, e respectivos anexos, do Processo Administrativo nº _____/2015.

CLAÚSULA OITAVA – DA COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES

            Obriga-se a CONTRATADA a manter durante todo o período de vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA NONA – RECURSOS FINANCEIROS

            As despesas decorrentes da execução deste instrumento no valor de R$ __________ (_______________________) correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.009.2036 – GESTÃO DA SEC. DE SAÚDE

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

10.304.009.2041 – BLOCO DE VILÂNCIA SANITÁRIA (BLVGS)

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

10.301.009.2038 – BLOCO ATENÇÃO – PAB FIXO (BLATB)

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

08.244.037.2027 – GESTÃO DAS ATIV. DA SECRAT. DE ASSISTENCIA SOCIAL

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

12.361.060.2051 – OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDEB

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

15.451.019.2.018 – GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SEMOST

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

04.122.003.2003 – GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SEGOV

33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO

a) O sistema de pagamento do objeto desta licitação deverá ser conforme a entrega dos produtos, entre os dias 10 e 20 do mês subseqüente ao da entrega dos mesmos, através de apresentação de nota fiscal correspondente ao que foi efetivamente fornecido, devendo a nota fiscal estar devidamente atestada por quem de direito nos locais de entrega.

b) havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que adjudicatória tome as medidas saneadoras necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  –  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

        O presente contrato vigorará de ____/___________/___  à  ___/_________/2015, e sua eficácia a partir da publicação do respectivo extrato no Diário do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – DA SUSTAÇÃO DE PAGAMENTOS

       A contratante independentemente das garantias, poderá sustar o pagamento de qualquer fatura no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) Fornecimento de produtos em desacordo com as especificações;

b) Existência de qualquer débito exigível pela CONTRATANTE e, 

c) Existência de débitos para com terceiros, relacionados com o fornecimento ora contratados que possam por em risco seu bom andamento ou causar prejuízos materiais ou morais a CONTRATANTE.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

        A Fiscalização do fornecimento dos produtos será exercida por prepostos credenciados pela CONTRATANTE tendo as seguintes atribuições:

a) Conferir as notas de fornecimento e sua conformidade com as especificações, prazos e cronogramas integrantes deste contrato;

b) Solução das consultas e solicitações formuladas pela CONTRATADA;


c) Restrições a respeito do andamento dos fornecimentos ou da atuação da CONTRATADA e de seus empregados e prepostos;

d) Determinações de providências para o cumprimento das especificações  e,  

e) outros fatos ou observações, cujo registro julgue necessário ou conveniente ao trabalho da Fiscalização.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA ENTREGA, ACEITAÇÃO OU RECUSA DOS PRODUTOS.

a) Todos os produtos deverão atender rigorosamente as especificações das respectivas propostas, e a entrega de produtos fora das especificações indicadas implicará na recusa por parte da CONTRATANTE a qual os colocará a disposição da CONTRATADA para substituição;

b) Os produtos, mesmo já fornecidos, ficam sujeitos a reposição ou substituição pela CONTRATADA, desde que comprovada a existência de algum tipo de adulteração, cuja verificação só se tenha tornado possível no decorrer de sua utilização;

c) Os produtos deverão ser entregues dentro dos prazos estabelecidos nas propostas ou das prorrogações concedidas pela CONTRATANTE e será considerado como recusa formal da CONTRATADA a não entrega dos mesmos após decorridos  03 (três) dias do vencimento do prazo estabelecido, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela CONTRATANTE;

d) Por atrasos decorrentes da inobservância dos compromissos assumidos, não reconhecidos pela CONTRATANTE como justificador, aplicar-se-á multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do produto não fornecido no prazo, ou ainda em desacordo com as especificações, até o limite de 10% (dez) por cento.  Neste caso a CONTRATANTE se exime de qualquer responsabilidade financeira na efetivação do fornecimento;

e) Os produtos serão fornecidos na área urbana do Município de Paranhos, cabendo-lhe lavrar o respectivo Termo de Recebimento (definitivo) quando a entrega for realizada dentro das condições contratuais estipuladas, com a apresentação de notas fiscais em duas vias. Se necessário, os produtos serão submetidas à Fiscalização por parte de Técnicos especializados para verificação de suas especificações;

f) A reparação ou substituição dos produtos recusados deverão ocorrer imediatamente, a contar da data da notificação da CONTRATANTE sobre a recusa dos mesmos;

g) Esgotados estes prazos a CONTRATADA será considerada em atraso e sujeita as penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 – O descumprimento dos prazos fixados ou das especificações exigidas, ensejará a aplicação ao inadimplente de multa, garantida defesa prévia no valor de 0,5% (meio) por cento por dia corrido, calculada sobre o valor do combustível não entregue dentro do prazo, ou ainda em desacordo com as especificações, até limite de 10% (dez) por cento;

15.2 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, ou ainda pela desistência da proposta, após a fase de habilitação, sem motivo justo, decorrente de fato superveniente, a administração poderá garantida prévia defesa, aplicar a contratada as demais sanções previstas no art. 87 da LEI 8666/93, conforme o caso a saber:

a) Advertência,

b) Suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de até 02 (dois) anos,

c) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurem os motivos da punição, até que seja promovida a reabilitação perante a administração.

15.3 – A CONTRATANTE poderá efetuar a retenção de qualquer pagamento que for devido, para compensação da multa aplicada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

        A Contratante poderá considerar rescindido este Contrato unilateralmente de pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se:

a) Ocorrer concordata, falência ou dissolução da Contratada; 

b) O atraso injustificado por mais de 03 (três) dias do início do fornecimento;

c) A CONTRATADA sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente Contrato ou Nota de Empenho todo ou em parte;

d) A CONTRATADA interromper o fornecimento sem motivo justificado e prévia comunicação à CONTRATANTE;

e) A CONTRATADA deixar de cumprir ou cumprir irregularmente qualquer Cláusula, condições ou obrigações previstas neste Contrato ou dele decorrente;

f) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

g) A rescisão deste Contrato ou Nota de Empenho acarretará sem prejuízo da exigibilidade de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e demais combinações estabelecidas neste instrumento, além das perdas e danos decorrentes;

h) O presente Contrato, poderá ainda, ser rescindindo por conveniência administrativa da CONTRATANTE, mediante comunicação escrita entregue diretamente ou por via postal com antecedência mínima de 20 (vinte) dias;

i) A rescisão de que trata a letra H acima citada, assegura a CONTRATADA o direito de receber o preço dos produtos já aceitos, até a data em que a mesma for efetivada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

a) A CONTRATANTE e a Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Paranhos não admitirão quaisquer alterações das especificações que manifestarem interesse em participar do certame e que, na fase inicial de habilitação preliminar comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no presente Edital para execução do seu objeto;

b) A CONTRATADA somente poderá subempreitar parte do fornecimento, com a prévia concordância da CONTRATANTE, ficando neste caso, solidariamente responsável perante a CONTRATANTE pelos fornecimentos executados pelos subempreiteiros e, ainda pelas consequências dos fatos e atos a eles imputáveis;

c) Aos Contratos de subempreitadas incorporar-se-ão de pleno direito, todas as Cláusulas deste instrumento relativas às responsabilidades e deveres da CONTRATADA para com a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

1. Caucionar ou utilizar o presente Contrato para qualquer operação financeira sem prévia e expressa autorização da Contratante;

2. Opor em qualquer circunstância, direito de retenção sobre os produtos fornecidos;

3. Interromper unilateralmente o fornecimento sob a alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE.
CLÁUSULA NONA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Sete Quedas/MS, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.

Paranhos / Ms., ___ de _____________ de 2015.

__________________________________

Município de Paranhos – Contratante

Julio Cesar de Souza

Prefeito Municipal

_________________________________

Contratada

Testemunhas:

1ª)____________________________

Nome:

C.P.F.:

2ª)____________________________ 

Nome

C.P.F.: 
ANEXO IX – MODELO DE RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL

PROCESSO N° 034/2015

PREGAO PRESENCIAL N° 020/2015
Razão Social ou Nome Pessoa Física: _______________________

CNPJ/CPF n° _______________________

Endereço: _______________________

E-mail: _______________________

Cidade: _______________________

Estado: _____

Telefone: _______________________

Fax: _______________________

Pessoa para Contato: _______________________

Recebemos Cópia do Instrumento Convocatório da Licitação acima identificada.

Local: ____________, de ------ de 2015_.

___________________________

Assinatura e Carimbo CNPJ/CPF

Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre esta Prefeitura e essa Empresa/Pessoa Física, solicito de Vossa Senhoria preencher o Recibo de Entrega do Edital e remeter ao Setor de Licitações por meio do fax (067) 3480-1225.

A não remessa do recibo exime o Setor de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

______________ - ___, ___ de _________ de 2015

___________________

Juliano Ledesma Fernandes

Pregoeiro
Av. Marechal Dutra nº 1500 – Centro –  Paranhos-MS  - CEP   79.925-000– Fone ( 0XX67 ) 480-1205   Fax (0XX67 )480-1225

E-mail- pmparanh@terra.com.br
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